
O MINISTRO PAULO RENATO: prazo maior para negociar com os professores a proposta de criação de gratificação 

Provão do 2°Grau pode contar ponto neste vestibular 
Proposta do MEC é fazer exame valer, já este ano, por 30% da pontuação necessária para se ingressar numa universidade vi 

rIASILIA. Uiliversidades públi-
ca$ e privadas brasileiras já estão 
discutindo cgm o MEC uma fór-
mula pela qual o' Exame Nacional 
do, Ensino Médio (Enem) respon-
deria por 30% da pontuação total 
do vestibular do fim deste ano, 
pal'a efeito de ingresso num cur- 

' so superior. O ministro Paulo Re- 
' na o Souza disse que o resultado 

do primeiro Enem será um docu-
mento que o aluno de Segundo 
Grau pOderá apresentar nas uni-
versidades, nas escolas técnicas 
e as empresas, para tentar con-
se uir um empré0. As inscrições 
do Enem podem ser feitas entre 
15 e 26 de junho e a prova será 
ap icadai em 30 de agosto. Ao con-
trário do Exame Nacional de Cur-
sos, o Provão do ensino superior, 
onem é voluntário e pago. Cada 
aluno pagará R$ 20 para fazê-lo. 

-- Várias universidades já es-
táddiscutindo uma forma de usar 
o Saem como critério para ingres-
so em cursos. A idéia é dar 30 
pontos do Enem <nos vestibulares 
— disse a presidente do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (Inep.) do MEC, Ma-
ria Helena Guimarães Castro. 

Entre as instituições de ensino 
superior que deverão usar as no-
tas do Eriern como avaliação par-
dal estão quase todas as univer 
sicdes católicas do Rio e de São 
PaLkko, segundo Maria Helena Gui-
ri lai'ães Castro. A Uniéamp e as 52 
uni<iersidades federaiS, seg undo  
eia, também estão interessadas. 
O ficiinistro espera que mais de 
400Lmil alunos que estão linali-
zaddo o Segundo Grau façam o 
Enãn este ano. O exame será rea-
hzádo em 178 municípios brasi-
leit'ós. Se dependesse do MEC, to-
cloos 1,2 milhão de alunos con-
cluffites do Segundo Grau fariam 
o ekame este ano. 

-'8.- Se algum municipló não en- 
,  

trou na lista do Enem, é porque 
não mostrou interesse em partici-
par. Discutimos isto com todas as 
secretarias, nos estados — disse 
a presidente do Inep. 

Paulo Renato faz questão de 
mostrar as diferenças entre o 
Enem e o Provão. Enquanto o 
Enem irá avaliar os estudantes 
que estão terminando o Segundo 
Grau, o provão tem como objeti-
vo principal a avaliação dos cur-
sos — e não dos alunos — de ní-
vel superior. O Provão é obrigató-
rio e o Enem é voluntário. O ,Pro-
vão tem como principal objetivo  

melhorar a qualidade do ensino 
superior e o Enem é para encon-
trar novos rumos para o ensino 
de Segundo Grau. 

Jornal publica a relação 
dos endereços do Provão 

O MEC divulgou ontem ,  a rela-
ção de locais do Provão deste 
ano, no próximo domingo. O 
GLOBO publica hoje a relação de 
endereços no Rio. Estudantes de 
todo o país já estão recebendo os 
cartões de informação do gra-
duando com o respectivo endere-
ço de realização da prova. Os gra- 

duandos que ainda tiverem dúvi-
das sobre o Provão podem ligar 
para 0800-616161 ou acesssar a 
página do Inep, na Internet 
(http://wwv.T.inep.gov.br). 

Farão as provas estudantes 
que estão concluindo dez cursos: 
direito, administração, engenha-
rias civil, elétrica e química, jor-
nalismo, letras, matemática, me-
dicina veterinária ' e odontologia. 
As provas serão aplicadas em 380 
municípios e estão inscritos 
138.617 graduandos. Este ano o 
MEC credenciou 482 observado-
res da sociedade civil para acom- 

panhar o Provão, além de 12.481 
fiscais. 

Os graduandos devem chegar 
até as 12h15m (hora de Brasília). 
As provas serão distribuídas às 
13h e os retardatários não farão o 
exame. Os alunos devem levar 
identidade, ficha de respostas do 
questionário-pesquisa preenchi-
da e o cartão de informação. As 
provas terão duração de quatro 
horas e o tempo mínimo de per-
manência é 90 minutos. Os alu-
nos devem levar caneta azul ou 
preta, lápis e borracha. 

Conselho aprova reforma 
radical do Segundo Grau 

O Conselho Nacional de Educa-
ção aprovou ontem uma reforma 
radical no ensino de Segundo 
Grau do país. A reforma aprovada 
acaba com a grade curricular 
obrigatória — hoje com discipli-
nas como português, matemáti-
ca, biologia, física e • história, en-
tre outras -- e dá liberdade para 
cada escola organizar seus cur-
sos como quiser. A resolução per-
mite que os alunos escolham as 
disciplinas que querem estudar 
em 25% do curso e tira dose estu-
dantes a possibilidade de fazer 
apenas um curso técnico de Se-
gundo Grau — entre eles o tradi-
cional normal. Todos os alunos 
serão obrigados a fazer o curso 
de formação básica. 

O MEC pretende investir R$ 1 
bilhão nos próximos cinco anos 
nessa área. Segundo o MEC, a ver-
ba será usada na expansão do Se-
gundo Grau (já que atualmente 
apenas 25% dos jovens entre 15 e 
17 anos estão no ensino médio), 
na produção de novos materiais 
pedagógicos (a reforma tornará 
os atuais livros didáticos obsole-
tos), em cursos de recapaçitação 
de todos os professores de Se-
gundo Grau e na produção de no- 

vos parãmetros curriculares. 
O BID vai emprestar ao MEC 

US$ 500 milhões, e a contraparti-
da, de mais US$ 500 milhões, ca-
berá aos Governos estaduais. 
Além desse dinheiro, o presiden-
te do BID, Enrique Iglesias, já se 
comprometeu a emprestar mais 
US$ 2 bilhões para a reforma do 
ensino médio no Brasil. 

Segundo o secretário de Educa-
ção Média e Tecnológica, Ruy 
Berger Filho, o ministério quer 
começar a implantar a reforma 
do Segundo Grau já no começo 
do ano letivo de 99. A reforma 
curricular é considerada no MEC 
a única forma de melhorar a qua-
lidade do Segundo Grau. 

O ministro Paulo Renato adiou 
para a próxima semana o envio 
de projeto de lei ao Congresso 
Nacional com a proposta de cria-
ção de uma gratificação para os 
professores de instituições fede-
rais de ensino superior, que vai 
variar de 21% a 56%. O ministro 
tomou esta decisão após receber 
ontem uma comissão de parla-
mentares que o convenceu a con-
ceder mais prazo para negocia- ; 
ção com os professores, em greve 
há mais de dois meses. O minis-
tro tinha anunciado que enviaria 
o projeto de lei ao Congresso hc,-i n4  
je. 

A concessão de prazo maior 
para negociar com os professores 
e a proposta de criação de grati-_ 
ficação, no, entanto, não teve in 
fluência nas assembléias que os 
professores realizaram ontem em 
todo o país. Segundo o sindicato 
dos docentes, o Andes, das 31 
instituições que fizeram 'assem-
bléia até às 19h, todas teriam de-
cidido recusar a proposta do 
MEC. ■ 

) OS LOCAIS DE PROVA NO 
ESTADO DO RIO nos Classificados 


